

		

			[image: Maria.jpg]

		




		

			[image: imagem1]
















  




  




  




  



	
Editora Appris Ltda.


1.ª Edição - Copyright© 2020 dos autores


Direitos de Edição Reservados à Editora Appris Ltda.


Nenhuma parte desta obra poderá ser utilizada indevidamente, sem estar de acordo com a Lei nº 9.610/98. Se incorreções forem encontradas, serão de exclusiva responsabilidade de seus organizadores. Foi realizado o Depósito Legal na Fundação Biblioteca Nacional, de acordo com as Leis nos 10.994, de 14/12/2004, e 12.192, de 14/01/2010.








      Catalogação na Fonte


Elaborado por: Josefina A. S. Guedes


Bibliotecária CRB 9/870













            	       D671t




      2020








      	       Domingos, Maria Cristina Abreu



Trabalho, gestão em rede e pessoas com deficiência: perspectivas de participação e articulação de coletivos / Maria Cristina Abreu Domingos - 1. ed. – Curitiba: Appris, 2020.




      161 p. ; 23 cm – (Ciências sociais)




      




      Inclui bibliografias




      ISBN 978-85-473-4306-4




      




      1. Pessoas com deficiência – Trabalho. 2. Direito do trabalho. I. Título. II. Série.













            	



      	       




      




      CDD – 305.9


Livro de acordo com a normalização técnica da ABNT.
















    


  




  

     

            



      







                  	       Editora e Livraria Appris Ltda.




      Av. Manoel Ribas, 2265 – Mercês




      Curitiba/PR – CEP: 80810-002




      Tel: (41) 3156-4731 | (41) 3030-4570




http://www.editoraappris.com.br/








      	       [image: LogoNovaPreta]
















    


  





[image: imagem2]















  









	
FICHA TÉCNICA








	
EDITORIAL




	
Sara C. de Andrade Coelho


Marli Caetano


Augusto V. de A. Coelho









	
COMITÊ EDITORIAL




	
Andréa Barbosa Gouveia - UFPR


Edmeire C. Pereira - UFPR


Iraneide da Silva - UFC


Jacques de Lima Ferreira - UP


Marilda Aparecida Behrens - PUCPR








	
EDITORAÇÃO





	
Lucas Andrade









	
ASSESSORIA EDITORIAL





	
Monalisa Morais Gobetti








	
DIAGRAMAÇÃO




	
Jhonny Alves dos Reis








	
 CAPA




	
Giualiano Ferraz








	
REVISÃO




	
Ariadne Martins








	
GERÊNCIA DE FINANÇAS




	
Selma Maria Fernandes do Valle 








	
COMUNICAÇÃO




	
Carlos Eduardo Pereira


Débora Nazário


Karla Pipolo Olegário








	
LIVRARIAS E EVENTOS




	
Estevão Misael








	
CONVERSÃO PARA E-PUB




	
Carlos Eduardo H. Pereira















   




  COMITÊ CIENTÍFICO DA COLEÇÃO CIÊNCIAS SOCIAIS 




  

        



    



    







            	     DIREÇÃO CIENTIFICA








    	     Fabiano Santos - UERJ/IESP









    	








        	     CONSULTORES








    	     Alícia Ferreira Gonçalves – UFPB 









    	     José Henrique Artigas de Godoy – UFPB 













        	



    	     Artur Perrusi – UFPB 









    	     Josilene Pinheiro Mariz – UFCG 













        	



    	     Carlos Xavier de Azevedo Netto – UFPB 









    	     Leticia Andrade – UEMS 













        	



    	     Charles Pessanha – UFRJ 









    	     Luiz Gonzaga Teixeira – USP 













        	



    	     Flávio Munhoz Sofiati – USP, UFSCAR









    	     Marcelo Almeida Peloggio – UFC 













        	



    	     Elisandro Pires Frigo – UFPR/Palotina 








    	     Maurício Novaes Souza – IF Sudeste MG













        	



    	     Gabriel Augusto Miranda Setti – UnB 









    	     Michelle Sato Frigo – UFPR/Palotina 













        	



    	     Geni Rosa Duarte – UNIOESTE 








    	     Revalino Freitas – UFG 













        	



    	     Helcimara de Souza Telles – UFMG








    	     Rinaldo José Varussa – UNIOESTE













        	



    	     Iraneide Soares da Silva – UFC, UFPI








    	     Simone Wolff – UEL













        	



    	     João Feres Junior – UERJ 








    	     Vagner José Moreira – UNIOESTE













        	



    	     Jordão Horta Nunes – UFG








    	
















  





Para minha mãe, Olga Celso de Abreu Domingos, e meu pai, Vicente Trindade Domingos, que propiciaram perpetuar legados jamais esquecidos, utilizados no meu dia a dia e que transgeracionalmente transmito a meus filhos. 


			Aos meus queridos filhos, Luiza Abreu Miranda e Fernando Henrique Abreu Miranda, e  aos familiares, pela compreensão e solidariedade e compartilhamento nas conquistas e em todos os momentos, sempre acreditando que eu “daria conta” de transpor desafios, violências, adversidades, injustiças e possibilidades vividas!


			Ao meu irmão Euler de Abreu Domingues e minhas queridas irmãs.


			Aos meus grandes amigos que contribuíram, por meio de muitas boas conversas, para que eu me tornasse uma pessoa melhor.


			Aos Direitos Humanos, que me ensinaram a ter orgulho de minha raça, a não me envergonhar das violências vividas e de minhas vulnerabilidades, e, mais do que isso, me ensinaram que “tenho direito a ter direitos” e, sobretudo, lutar pelo direito das PCDs, da mulher negra, e hoje idosa!


			





AGRADECIMENTOS


			Gratidão a Deus e pela generosidade de todos que, sobretudo, acreditaram nos meus ideais de inclusão. 


			Agradeço, especialmente, a Romeu Sassaki que não mediu esforços em ensinar os princípios básicos da inclusão e Ricardo Ferraz que me disponibilizou suas charges, que falam mais do que mil palavras!


			Às Pessoas com Deficiência, à militância pela nossa aguerrida causa, às ONGs que lutam pelos direitos das PCDs e principalmente pelo movimento de defesa de direitos das PCDs que tanto me ensinou os princípios necessários da inclusão.


			Ao meu querido orientador Prof. Dr. Frederico Luiz Barbosa de Melo.


			E, em especial, ao Walter Ude, pela parceria em reflexões, e pelo entrelaçamento das redes em nosso dia a dia!


			“... Um homem se humilha


			Se castram seu sonho


			Seu sonho é sua vida


			E vida é trabalho


			E sem o seu trabalho


			Um homem não tem honra


			E sem a sua honra


			Se morre, se mata


			Não dá pra ser feliz


			Não dá pra ser feliz”


			Um Homem Também Chora
(Guerreiro Menino)


			Gonzaguinha


			Eu acredito na educação inclusiva e nessa juventude! Hoje, realidade conquistada.


			Querida Luísa Camargos, primeira relações públicas com 
Síndrome de Down no Brasil.


			

				

					[image: C:\Users\Admin\Downloads\IMG_9045.JPG]

				


			


			





APRESENTAÇÃO


			A autora da presente obra, Maria Cristina Abreu Domingos, mestra em Gestão Social, Educação e Desenvolvimento Local pelo Centro Universitário UNA, graduada em Serviço Social pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais e especialista em Educação Inclusiva e Serviço Social e Política Social. Por meio deste livro, ela oferece uma grande contribuição em assuntos aos quais vem se dedicando ao longo da sua carreira como Assistente Social, dentre eles, os relacionados às políticas públicas de inclusão social da pessoa com deficiência, aos direitos humanos e à gestão social. 


			Este livro resulta da sua pesquisa de mestrado, orientada pelo Prof. Dr. Frederico Luiz Barbosa de Melo, pesquisador de larga experiência em temas sobre distribuição de renda, inserção no mercado de trabalho e políticas governamentais. Essa investigação focalizou a experiência de gestão social do Fórum Pró-Trabalho das Pessoas com Deficiência e Reabilitadas (FPT), uma entidade não governamental, de caráter consultivo e deliberativo, criada em abril de 2000 e com atuação na região metropolitana de Belo Horizonte, criada para enfrentar o baixo cumprimento da Lei de Cotas em Minas Gerais. A partir de 2016, esse órgão passou a operar como Fórum de Inclusão e Acessibilidade das Pessoas com Deficiência – FIAPCD, sob a coordenação do Ministério Público do Trabalho (MPT) e Superintendência Regional do Trabalho e Emprego em Minas Gerais (SRTE-MG). 


			Realizada entre 2011 e 2012, esta pesquisa que deu origem ao livro contou com o aval de um comitê de ética em pesquisa de uma instituição de ensino superior. Suas contribuições teóricas e metodológicas e seus resultados, de importância decisiva, merecem ampla divulgação. Como registro histórico, esta publicação contribui para não deixar cair no esquecimento uma frutífera experiência de fórum constituído pela sociedade civil em parceria com o poder público com o objetivo de promover a inserção produtiva de pessoas com deficiência. 


			Como análise de processos políticos, o leitor deste livro encontrará elementos valorosos que evidenciam as potencialidades de movimentos sociais na mobilização social de forças que possibilitam alcançar objetivos de inclusão social mesmo diante da escassez de recursos para a sustentação das suas ações. Dentre essas forças, a do Estado com o qual a relação se mostra complexa e ambígua, pois se de um lado aparece o receio de que esse possa assumir o controle dos processos, de outro, vê-se seu aliciamento para fins de obtenção de guarida e suportes. 


			Nesse sentido, na apreciação do conteúdo deste livro, o leitor obterá um rico material informativo e analítico sobre o FPT – Fórum Pró-Trabalho das Pessoas com Deficiência e Reabilitadas, bastante para conhecer seu papel político; suas maneiras de intervir na política; a diversidade de seus componentes distribuídos entre as representações do governo, de organizações não governamentais e de empresas; sua característica intersetorial e dialógica; a forma de participação de seus integrantes; os aprendizados a eles possibilitados; os limites e possibilidades de suas atuações; os princípios orientadores de suas práticas; as condições do seu funcionamento; seus impactos e as implicações sofridas por atribuir-se de encargos próprios do poder público, mas por ele negligenciados.


			Tudo isso sustentado por revisão teórica e de legislações a partir de um leque abrangente e variado de referências bibliográficas, graças às quais a autora recupera entendimentos sobre o que são pessoas com deficiência, gestão social, gestão democrática, participação social, mobilização social, direitos sociais, direitos humanos, intersetorialidade, desenvolvimento social, controle social, políticas públicas, políticas afirmativas, inclusão social, inclusão produtiva, inclusão marginal e emancipação social, dentre outros conceitos.


			Reconhecendo que a prática social tem demonstrado lacunas na efetivação dos direitos sociais e ao trabalho das pessoas com deficiência, a autora oferece, a despeito disso, uma importante recuperação histórica das mudanças de visões e das conquistas, inclusive no plano da legislação, que atestam o caráter necessário e diuturno da luta contra a discriminação e a favor do respeito à dignidade dessas pessoas, cidadãos como quaisquer outros.


			Por conta disso, o livro também oferece ao leitor ferramentas para fortalecer a gestão social de empreendimentos dessa natureza do FPT, tendo em vista sua constituição, fortalecimento, acompanhamento, avaliação e aperfeiçoamento contínuo reportando-se ao desafio, ainda mais agudo no contexto atual, de enfrentamento da hegemonia neoliberal no Brasil, haja vista os desenlaces representados pela redução dos direitos sociais e trabalhistas e pelo desarme da previdência social pública. 


			Dessa forma, este livro põe-se no mesmo nível e perfila-se ao lado de todos que anseiam por uma sociedade mais justa e democrática, onde direitos humanos não sejam apenas palavras de retórica. Mais do que objeto de ações compensatórias, as pessoas com deficiência são, como afirma Maria Cristina, sujeitos de direitos.


			Lucília Regina de Souza Machado


			Professora titular aposentada da Faculdade de Educação da UFMG.


			





PREFÁCIO


			Senti-me profundamente honrada com o convite para prefaciar a obra de Maria Cristina Abreu Domingos, que, de forma muito inteligente, utilizou um fórum de discussão formado por empresas, pessoas com deficiência, entidades governamentais e de apoio às PCDs para analisar questões de inclusão de pessoas com deficiência no trabalho. 


			Sabe-se que o Brasil possui, hoje, uma das legislações mais modernas do mundo no que se refere aos direitos das pessoas com deficiência, dentre os quais o de acesso ao mercado de trabalho. Entretanto tem-se que 92% das pessoas com deficiência no mercado formal de trabalho estão vinculadas a empresas pelo simples fato de essas serem obrigadas a realizar tais contratações. Dentre as empresas que já empregam, as estatísticas demonstram que 50% das vagas reservadas às cotas estão preenchidas, porém só beneficiam 3,8% do total de pessoas com deficiência em idade laboral. Por ser um percentual tão pequeno e uma legislação tão criticada, torna-se imperativo que se analise, discuta e reflita sobre esses dados e a realidade existente. 


			O direito das pessoas com deficiência em ocupar vagas de trabalho nas empresas deu-se de forma objetiva no Brasil com a chamada Lei de Cotas, em 1991. Entretanto a competência para a fiscalização da referida lei só foi concedida ao Poder Executivo, especificamente ao Ministério do Trabalho, por meio de decreto, em 1999, sendo certo que a fiscalização foi regulamentada, a partir de uma Instrução Normativa, apenas no ano de 2001. Nessa época, Cristina já gerenciava o Sesi-Cira, área dedicada a trabalhar a inclusão, pertencente à Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais – FIEMG. Nesse setor, numa época em que o poder público ainda se organizava para cobrar o cumprimento da legislação, Cristina já oferecia a empresas um método de avaliação de postos de trabalho e defendia a inclusão na forma não apenas quantitativa. 


			Com Cristina Abreu, já atuante e criadora do primeiro método de aplicação da lei de cotas nas empresas em Minas Gerais, aprendi minhas primeiras lições sobre inclusão. 


			Desde então acompanhei sua carreira em diversos cargos nas esferas federal, estadual e municipal. Como gestora pública, à frente da Coordenadoria de Apoio à Pessoa com Deficiência da Prefeitura de Belo Horizonte, presenciei sua determinação na defesa de um trabalho em rede e seu ideal na implantação de uma gestão social, tal como conceituada e defendida neste trabalho. 


			Cristina sempre acreditou na necessidade de mobilização da sociedade civil, de empresas, entidades não governamentais e governamentais, pessoas com deficiência, em defesa de seu protagonismo e sua autonomia. Por isso foi uma das defensoras e fomentadoras do objeto de análise deste livro, o Fórum Pró-Trabalho. Sua atuação e presença nesse espaço democrático nos faz compreender o objetivo da pesquisa: medir e refletir a efetividade das ações e a participação dos componentes desse grupo. 


			A presente obra, mais do que sua tese, representa a personificação, a consolidação de anos de estudo e desenvolvimento. Trabalho, Gestão em Rede e Pessoas com Deficiência: perspectivas de participação e articulação de coletivos torna-se leitura obrigatória para todos nós que militamos no tema, sejam representantes do poder público e da sociedade civil, sejam pessoas com deficiência. Somente por meio da análise da participação de distintos setores sociais em um fórum baseado em uma gestão compartilhada leva-se a reflexões qualitativas sobre nossa atuação na defesa do direito ao trabalho da pessoa com deficiência. 


			Ao analisar a participação de diversos atores no Fórum Pró-Trabalho, além da eficácia e da qualidade da atuação deste, Cristina Abreu não se restringe ao papel dos seus membros, mas avança na crítica aos limites da sua atuação. A autora conceitua e avalia a inserção produtiva, refletindo se aquela existente no trabalho hoje já pode ser assim enquadrada e, principalmente, se as ações do Fórum realizam esse diagnóstico e visam a promover uma mobilização pela inserção produtiva. 


			As conclusões sobre a participação dos atores envolvidos e a qualidade das ações empreendidas trazem uma reflexão importante para todos aqueles inseridos na luta pela igualdade de oportunidades das pessoas com deficiência no mercado do trabalho, que muito ultrapassa os limites do estudo realizado no Fórum Pró-Trabalho. Cristina avalia a importância da existência de um espaço democrático de discussão como forma de gestão social, a qualidade da participação de cada um de seus membros, com críticas sobre protagonismo, passividade, necessidade de empoderamento, supremacia de poder e, principalmente, análise qualitativa da inserção.


			Por fim, só me resta parabenizá-la. As conclusões nesta obra apresentadas muito contribuirão para todos que, de alguma forma, alinham-se com o tema da inclusão no trabalho das PCDs.


			Patrícia Siqueira Silveira


			Especialista em Direito do Trabalho, coordenadora, em Minas Gerais, do Projeto de Inclusão de Pessoas com Deficiência e Reabilitados pelo INSS no Mercado de Trabalho da Subsecretaria da Inspeção do Trabalho – Secretaria Especial da Previdência e Trabalho do Ministério da Economia.
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1


			INTRODUÇÃO


			Se você não sabe como lidar com pessoas com deficiência: pergunte a ela. Ela é um sujeito social. Busque você formas de se comunicar.


			A autora


			A conhecida Lei de Cotas (Lei n.º 8.213/91), que determina o emprego de pessoas com deficiência (PCDs) de acordo com o número de trabalhadores da empresa, já conta com mais de duas décadas de vigência no Brasil.1 Ainda assim, há, de um lado, empresas que não atendem os requisitos legais e, de outro, PCDs com interesse e disponibilidade para se empregar e que não encontram emprego, ou seja, que estão desempregadas. Constata-se, portanto, que somente a vigência do preceito legal não é suficiente para promover a inserção laboral e, menos ainda, a inclusão social plena e virtuosa desse segmento populacional.


			A inclusão produtiva de PCD, ou seja, a inclusão social por meio do trabalho regular, remunerado, socialmente reconhecido e legal e sindicalmente protegido pode ser mais eficazmente promovida por meio de fóruns de gestão social (GS). A GS pode representar instância e processos concretos que viabilizem a efetivação das políticas inclusivas e a conquista de mudanças na sociedade, que vão além do prescrito em normas legais, mas em que, sobretudo, prevaleçam os interesses sociais de garantia da diversidade, da participação e do bem comum. Em que pese, porém, o alto número de entidades e fóruns de defesa dos interesses de PCDs e de promoção do seu emprego, não se conhece os limites e os avanços da atuação desses grupos.


			Este estudo propõe-se a pesquisar uma organização de defesa dos direitos à ocupação remunerada das PCDs, conforme a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência:


			[...] aquelas que têm impedimentos de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, os quais em interação com diversas barreiras podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdades de condições com as demais pessoas.2


			A inserção produtiva desse segmento representa uma questão de direitos humanos. Para Marx, o trabalho como atividade define a existência humana (grifo da autora), sendo uma necessidade natural do homem em relação à natureza.


			Inserção no mercado de trabalho ou inserção produtiva, citando Fidalgo e Machado, entende-se como sendo a 


			forma e resultado do processo de se introduzir, se relacionar, se integrar ao meio social, conhecido como mercado de trabalho. A inserção no mercado de trabalho apresenta formas estratificadas de qualidade muito variável.3


			Nesse aspecto, esse conceito contribui em nosso estudo para demonstrar que a inserção produtiva acontece de várias maneiras, propiciando adjetivalmente qualidades diversas no tipo de inserção realizada. 


			Todavia, como ponto de partida, na perspectiva da inclusão social torna-se mais adequado utilizar o conceito de inclusão produtiva estabelecido pelo Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome (MDS), segundo o qual: 


			Compreende-se como inclusão produtiva todo processo conducente à formação de cidadãos integrados ao mundo pelo trabalho e tem como perspectiva a conquista de autonomia para uma vida digna sustentada por parte de todas as pessoas apartadas ou fragilmente vinculadas à produção de renda e riqueza.4


			O tema mais geral do trabalho e emprego de PCD constitui-se em uma temática atual de âmbito nacional e internacional. Levando-se em consideração a Convenção sobre os Direitos das PCDs, em sua versão comentada, é conveniente afirmar que: 


			Em síntese, a legislação brasileira em favor da pessoa com deficiência no trabalho, é a seguinte: artigo 7º, XXXI, da Constituição Federal, que proíbe discriminação para admissão e remuneração em razão de deficiência, o artigo 37, também da Constituição, que no inciso VIII garante reserva de vagas na administração direta e indireta, além da legislação ordinária expressa pela Lei 7853/89, que assegura no artigo 2º uma política de acesso ao emprego público e privado; a Lei 8112/90, que estabelece a reserva de 5 a 20% dos cargos da administração direta e indireta a pessoas com deficiência; a Lei 8213/91, que no artigo 93 fixa cotas de 2 a 5% de emprego para pessoas habilitadas ou reabilitadas nas empresas com mais de 100 empregados; e finalmente, o Decreto 3298/99 que regulamenta as leis anteriores; além do Decreto 5.296/04, que regulamenta as Leis 10.048 e 10.098, ambas de 2000, para o transporte público adaptado e remoção de barreiras arquitetônicas.5


			Todavia não se deve ignorar que existe um abismo entre o que a legislação preconiza e a realidade apresentada. Nesse aspecto, Batista afirma que:


			[...] as PCDs que estiverem amparadas pelo ordenamento jurídico e mesmo que sejam crescentes movimentos relativos à sua inclusão, é notável a distância entre a promessa igualitária, acenada pela lei, e a realidade cotidiana das desigualdades e discriminações. Existe uma grande defasagem entre o ideal contido na legislação e a realidade.6 


			Dessa maneira, tendo em vista esse arcabouço legal e seus impactos na sociedade e nas empresas, a pesquisa aqui apresentada pretendeu analisar como um fórum intersetorial participativo organiza-se para promover um processo que garanta a sua finalidade, do ponto de vista da gestão social e da inclusão produtiva. Esse estudo também subsidiou a elaboração de um instrumento de avaliação de fóruns e processos da gestão social.


			Para atingir esse objetivo foi necessário conhecer a legislação e as implicações pertinentes à inserção produtiva das PCDs com vistas a confrontar os conteúdos das temáticas discutidas pelos participantes do Fórum Pró-Trabalho da Pessoa com Deficiência e Reabilitada (FPT)7. Cabe ressaltar que também foi importante identificar elementos do funcionamento, dos princípios e da organização do FPT, congruentes com a concepção da gestão social e, sobretudo, investigar registros e ações.


			Foi estudado o FPT, que é uma organização de iniciativa da sociedade civil em parceria com o poder público, com 12 anos de atuação e com a finalidade de unir esforços de instituições implicadas com a promoção da inserção produtiva de PCD na região metropolitana de Belo Horizonte.


			O FPT constitui um espaço de participação voluntária, não institucionalizado legalmente, sem recursos regulares, com adesão de instituições e de órgãos responsáveis pela fiscalização da Lei n.º 8.213/91: Ministério Público do Trabalho, Superintendências Regionais do Trabalho, assim como sindicatos, universidades, entidades e instituições públicas e privadas, inclusive empresas. A partir desses aspectos, foi necessário buscar diversos autores que pesquisam o tema da gestão social, bem como conhecer aspectos que constituem a inserção produtiva. 


			Investigando e analisando o funcionamento do FPT, foi possível chegar a algumas das principais dimensões no campo da GS, visando a subsidiar, por um lado, processos participativos de gestão e, por outro lado, ações dedicadas à promoção da ocupação das PCDs no mercado de trabalho na perspectiva da inclusão produtiva.


			Este estudo buscou analisar, por meio da investigação do FPT (fórum não instituído em lei), a dinâmica da GS em processo, em particular a forma de participação de seus integrantes, indicando limites e possibilidades de sua atuação no contexto da inserção produtiva das PCDs, marcado pela Lei de Cotas.


			A relevância deste trabalho de pesquisa revela-se, assim, tanto pela reflexão sobre limites e possibilidades da atuação de um fórum de GS quanto pela investigação sobre princípios que orientam as práticas voltadas para promover a ocupação econômica de PCD.


			A revisão bibliográfica realizada revela que predomina a concepção de que uma única definição relativa à gestão social se mostra, ainda, inconclusiva. Apesar de existirem muitos conceitos de gestão social, adota-se nesta pesquisa o seguinte conceito, retirado de Gondim, Fischer e Melo:


			[...] um ato relacional capaz de dirigir e regular processos por meio da mobilização ampla de atores na tomada de decisão (agir comunicativo), que resulte de parcerias intra e interorganizacionais, valorizando as estruturas descentralizadas e participativas, tendo como norte o equilíbrio entre a racionalidade instrumental (com relação a fins) e a racionalidade substantiva (em relação a valores), para alcançar, enfim, um bem coletivamente planejado, viável e sustentável a médio e longo prazo.8


			Esse conceito retrata os mecanismos de mobilização correspondentes ao modo de gerenciamento por meio da GS, os quais contemplam aspectos fundamentais de um processo de construção coletiva baseado na participação pautada na condição relacional dos atores.


			Esses sujeitos da ação, articulados em parcerias intersetoriais, produzem um processo de empoderamento, como salienta Gohn,9 ou seja, tornam-se força social da participação da comunidade, pela capacidade de produzir ou causar práticas de desenvolvimento autossustentável, para se atingir determinadas finalidades, mediante a articulação societária.


			Nessa direção, a Constituição Brasileira de 1988 garante a participação da sociedade civil no controle público da sociedade sobre as ações dos governos, possibilitando a efetivação de espaços públicos de debate.


			A conquista desses espaços foi importante para promover a participação de atores sociais em processos de discussão, desenvolvimento e avaliação de políticas públicas. Buscando entender melhor esses efeitos democratizantes vigentes na sociedade atual, pode-se analisar a participação em três etapas, de acordo com as considerações do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea).10 A primeira etapa destaca a participação como um valor em si, ou seja, a atenção central da análise estava nos processos participativos de institucionalização ainda incipientes e muitas vezes espontâneos da sociedade civil, vistos como positivos em função do caráter intrinsecamente burocrático do Estado e de seu afastamento da sociedade. 


			Já a segunda etapa fundamenta-se em análises empíricas sobre o funcionamento das Instituições Participativas (IP), consolidadas, identificando aspectos negativos no que se refere aos pressupostos da primeira fase, tais como o predomínio de poder de agenda do governo em relação à sociedade civil, bem como presença de linguagem demasiadamente técnica nas reuniões e alijamento de segmentos. A terceira fase, ou seja, a mais recente, não ignora esses processos de consolidação das instituições participativas. Busca, entretanto, objetivos mais realistas e sutis. 


			Nesse sentido, trata de:


			Buscar entender se e em que condições as IPs produzem resultados positivos, bem como quais seriam os resultados positivos legitimamente esperáveis das IPs em relação às políticas públicas, ao cotidiano das comunidades, à cultura política, entre outros.11


			A partir do que foi exposto, é possível perceber que todas essas etapas podem ocorrer tanto em espaços de conselhos, colegiados, como em diversos fóruns ampliados de composição trissetorial de participação da sociedade civil na gestão de políticas e bens públicos.


			Ressalta-se que este estudo tem como proposta exatamente entender as condições de funcionamento do FPT e seus impactos na sociedade e até mesmo na política pública. E realiza isso analisando, por um lado, a participação dos sujeitos do fórum e, por outro lado, a concepção que orienta o conjunto de práticas e ações em busca do alcance de resultado, aqui considerado na concepção de inclusão produtiva das PCDs. 


			Em meio a essas discussões, destaca-se o papel político que orienta a ação do fórum na intenção de exercer o controle social dessa política afirmativa, em determinado território, acompanhando e monitorando ou até mesmo avaliando a concretude da legislação vigente. 


			Em se tratando dos papéis políticos e das ações de fóruns, Avritzer afirma que a 


			ação política nas sociedades contemporâneas passa a ser, cada vez mais, identificada com o uso das mídias e a capacidade dos atores sociais e políticos de influenciarem a agenda política e participarem dos debates públicos que circunscrevem essas agendas.


			Esse autor complementa seu pensamento expressando a relevância de instituições propulsoras de relações mais democráticas e justas, como espaços reais de influência, inclusão e reforma.12


			É importante ressaltar que o termo “participação” representa um conceito central na concepção da gestão social. Nesse âmbito, Souza entende participação “no sentido da criação do homem para o enfrentamento dos desafios sociais” e que tal perspectiva reflete-se em determinada realidade com a utilização de mecanismos de conquistas sociais. Destaca, também, que participação é um fenômeno de ampla utilização no campo coletivo, que possibilita conjugação de esforços orientados para fins a serem alcançados e caracterizados para o atendimento às necessidades sociais de diversos grupos.13


			Por outro lado, de acordo com Fischer et al.,14 no campo da gestão social cabe afirmar que a participação é um processo relevante interligado à mobilização, com estreita relação na arena das ações de defesa e garantia de direitos e controle social, associadas a questões pertinentes aos movimentos sociais.


			Entretanto o processo de participação e mobilização não trilha caminhos lineares, já que cada um deles é marcado por um momento histórico distinto. Nas últimas décadas, por exemplo, pode-se afirmar que esse fenômeno vem se alterando no bojo dos movimentos sociais, conforme Souza.15 Entre essas alterações, a relevante ascensão da oposição ao poder em 1982, nos estados e municípios, levou à ocorrência de conflitos no interior dos aparelhos estatais, ao que se sucederam duas tendências: a primeira representou a institucionalização dos movimentos, com a consequente perda da autonomia; e o segundo fator foi a aprendizagem política dos movimentos sociais no que diz respeito ao entendimento do funcionamento da máquina estatal.


			Na década de 1990, porém, o processo de participação e mobilização não avançou com a mesma intensidade, conforme ressalta Raichelis:


			A afirmação da hegemonia neoliberal no Brasil, com a redução dos direitos sociais e trabalhistas, desemprego estrutural, as diferentes formas de precarização do trabalho, o desmonte da Previdência Social pública, o sucateamento da saúde e da educação pública, o deslocamento cada vez mais da assistência social para ações compensatórias seletivas de atenção à pobreza tendem a debilitar os espaços de representação coletiva e controle social sobre o Estado, conquistas duramente consolidadas na Constituição de 1988.16


			Essa questão não pode ser deixada de lado, uma vez que o projeto neoliberal afetou as populações mais vulneráveis. Todavia não se deve desprezar as possibilidades da aproximação dos gestores de políticas sociais com as preocupações e demandas das camadas vulneráveis.


			Esse quadro, brevemente comentado aqui, reforça o discurso presente das parcerias e transferências das responsabilidades públicas para a iniciativa da sociedade civil.17 E constitui uma nova configuração do papel do Estado, com crescente deslocamento das responsabilidades públicas para a comunidade, no tocante às entidades assistenciais, famílias, organizações não governamentais (ONGs) ou entidades empresariais, por meio da filantropia corporativa, do voluntariado e da denominada responsabilidade social.


			Esse é verdadeiramente o cenário onde se instala o debate acerca da gestão social, que no plano do desenvolvimento social também vai identificando caminhos congruentes, bem explicitados por Fischer18. Para essa autora, gestão social refere-se a um processo de mediação social que:
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